
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.058.284 - SP (2017/0036155-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALAN RONIE MACIEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO TENTADO. VALOR DA RES FURTIVA 
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. 
RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RÉU REINCIDENTE. 
INAPLICABILIDADE. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DE PENA. SEMIABERTO. 

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado 
em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

2. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
firmou-se no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da 
insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Precedentes.

3. No presente caso, o valor dos bens subtraídos (R$ 90,00) – que 
ultrapassa 10% do salário mínimo vigente à época da prática delitiva 
(2013 - R$ 678,00) – não pode ser considerado irrisório, razão pela 
qual não está preenchida condição essencial à aplicação do princípio 
da insignificância ou da bagatela.

4. Ademais, o entendimento fixado pela instância ordinária está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de 
que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade quando o réu é 
reincidente em crime patrimonial. Precedentes.

5. No que se refere ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre 
observar que a instância ordinária, ao estabelecer o semiaberto, o fez 
com fundamento no art. 33, §2º, "b" e "c", do CP, não havendo 
ilegalidade manifesta passível de correção neste momento. 
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6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.058.284 - SP (2017/0036155-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALAN RONIE MACIEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN RONIE MACIEL 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 367/372, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial intentado com fundamento na alínea "a" do inc. III do art. 105 

da CF. 

Sustenta, em síntese, a atipicidade material do fato tratado nos autos, por 

força da incidência do princípio da insignificância, haja vista o pequeno valor da res furtiva – 

3 (três) panelas. Alega que a reincidência, por si só, não é fundamento válido para afastar a 

causa supralegal de exclusão da tipicidade nem para justificar  imposição de regime prisional 

mais gravoso.

De modo alternativo, propõe a fixação do regime aberto para o início do 

cumprimento da pena.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.058.284 - SP (2017/0036155-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo não merece acolhida.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve o decreto 

condenatório proferido no 1º grau de jurisdição, que imputou ao recorrente a prática do crime 

previsto no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do CP, cominando-lhe pena privativa de 

liberdade de 8 (oito) meses de reclusão e multa de 6 (seis) dias-multa.

Neste recurso, a defesa pede que seja aplicado ao caso em apreço o 

princípio da insignificância, afirmando o pequeno valor da res furtiva. A pretensão foi 

rejeitada pelo Tribunal de origem, que assim se pronunciou (e-STJ fls. 243/245):

De fato, não se vislumbra a hipótese de aplicação do principio da 
insignificância por ser a res de pequeno valor e por ter sido 
integralmente recuperados pela vitima.

Para o Supremo Tribunal Federal, constituem requisitos de ordem 
objetiva e autorizadores da aplicação deste principio os seguintes 
vetores: a ausência periculosidade social, a reduzida 
reprovabilidade do ato, a minima ofensividade da conduta e a 
inexpressiva lesão ao bem juridico.

E ainda que a coisa subtraida fosse de pequeno valor, tal 
circunstância não retira a tipicidade material da conduta do 
acusado, sendo importante destacar que a figura do furto 
insignificante é diferente daquele de pequeno valor. O primeiro 
autoriza o reconhecimento da atipicidade da conduta, ante a 
aplicação do principio da insignificância. Entretanto, quando a 
coisa é de pequeno valor, criou o legislador a causa de diminuição 
referente ao furto privilegiado, prevista no art. 155, § 2o, do 
Código Penal.

Nesse sentido:

[...]

Além do mais, no caso dos autos, o réu é reincidente específico (fls. 
56 e 65), demonstrando habitualidade criminosa e maior 
reprovabilidade da conduta.

Por fim, a suposta insignificância não pode ser utilizada para 
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legitimar a falta de aplicação da lei, isto é, a impunidade, não 
podendo criar-se perigoso precedente de sempre se absolver o 
agente que vive de pequenos furtos, praticados diariamente contra 
vítimas diversas, pela suposta atipicidade que ensejaria a conduta 
insignificante, mesmo porque, o prejuízo da vítima, ao contrário do 
que foi expresso como elementar típica do crime de estelionato, não 
integra o rol de elementares típicas do crime de furto.

A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de 

significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima 

surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia 

não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, 

na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 

pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de ... certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 

periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada... (HC 98.152/MG, 

Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se 

no sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do 

valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Abaixo, os seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO TENTADO. VALOR DA RES FURTIVAE 
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO. 
RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
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judicial impugnado, o que não ocorre na espécie.

2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria 
tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] 
Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material 
da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b)  nenhuma periculosidade social da 
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC 
nº 84.412-0/SP, STF, Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004) 

3. O princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do 
delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, ausente dano 
juridicamente relevante. Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e 
não vinculante, a jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, 
aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo 
da infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

4. Observa-se, contudo, considerável valor da res furtivae, avaliada em 
R$ 191,68 (cento e noventa e um reais e sessenta e oito centavos), 
porquanto equivalente a 24,32% do salário-mínimo à época do fato, em 
2015, que correspondia a R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais). 
Tendo em vista notável superação do critério informado 
jurisprudencialmente, ausente, pois, o requisito da inexpressividade da 
lesão ao bem jurídico.

5. O simples fato de não haver a consumação ou de a res futivae ser 
devolvida para a vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a 
aplicação do princípio da insignificância.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 365.926/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.    FURTO    SIMPLES.    
PRINCÍPIO    DA   INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.   VALOR  
 SUBTRAÍDO  QUE  ULTRAPASSA  O  PARÂMETRO 
JURISPRUDENCIALMENTE  FIXADO  DE  10%  (DEZ  POR  CENTO) 
DO VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I  -  Ressalvado  o  entendimento deste relator, a jurisprudência do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do  col.  Pretório  Excelso  vem 
entendendo  que,  para a incidência do princípio da insignificância, não  
basta  apenas  o  exame  do  fato típico, mas deve-se observar, também,  
as  peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

II  - Na hipótese dos autos, a despeito de ser o paciente primário e não  
ostentar maus antecedentes, não havendo que se falar, portanto, em  
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habitualidade  delitiva  e mesmo se levando em conta que os bens objetos 
do delito foram recuperados, logo após o crime, fato é que o valor  total  
que  se tentou subtrair, qual seja, R$ 120,00 (cento e vinte  reais),  
ultrapassa o limite jurisprudencialmente fixado como parâmetro   para   a   
aplicação  da  excludente  da  tipicidade  da insignificância,  que  é  de  
10%  (dez por cento) do salário mínimo vigente  à  época  do  fato 
(representando os bens, aproximadamente, dezoito  por  cento  do  salário 
mínimo vigente em 2013 - R$ 678,00) (precedentes).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 356.519/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
06/10/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO  DE  PESSOAS.  APLICAÇÃO  DO  
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  INCIDÊNCIA.  VALOR ÍNFIMO 
DO OBJETO FURTADO (R$ 67,35). RÉU PRIMÁRIO E DE BONS 
ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  lei  penal  não  deve  ser  invocada  para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância  e  da  intervenção  mínima  surgem  para atuar como 
instrumentos  de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia  
não  pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem  a  
situações  de  perigo,  na medida em que qualquer cidadão poderia  se  
valer  de  tal  princípio  para justificar a prática de pequenos  ilícitos,  
incentivando,  por  certo, condutas que atentem contra a ordem social.

2.  Assim,  o  princípio  da  insignificância  deve ser analisado em conexão  
com  os  postulados  da  fragmentariedade  e da intervenção mínima  do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a  própria  
tipicidade  penal,  observando-se  a presença de "certos vetores,  como (a) 
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma  
periculosidade  social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade  do  comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica  provocada"  (HC  98.152/MG,  Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que a lesão jurídica 
provocada não pode ser considerada insignificante quando o valor dos 
bens subtraídos perfaz mais de 10% do salário mínimo vigente à época dos  
fatos,  principalmente  considerando  a  reiteração delitiva do agente  em  
delitos da mesma natureza (AgRg no REsp 1549698/MG, Rel. Ministra  
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Sexta Turma, julgado em 
13/10/2015,  DJe  3/11/2015).  Precedente: AgRg no AREsp 651.694/MG, 
Rel.  Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 
15/5/2015.

4.  Na  hipótese  dos  autos, o recorrido Douglas foi absolvido pela prática  
do  crime  previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal,  por  ter 
subtraído para si, em concurso, 3 rolos de cabos de instalação de internet, 
produtos avaliados em R$ 67,35. Dessa forma, o  valor dos bens 
representava, na data do cometimento do delito, 9, 93% do salário mínimo 
vigente, que, à época, era de R$ 678,00.
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5.  Por  tais  elementos,  constato  que,  apesar do delito ter sido praticado  
em  concurso  de  pessoas,  a  lesão jurídica provocada é dotada  de  
mínima  ofensividade  e  a  reprovabilidade  da  conduta perpetrada  pelo  
recorrido  não é acentuada, até porque o crime foi cometido sem violência 
ou grave ameaça contra pessoa.

6. Agravo regimental não provido . (AgRg no REsp 1571604/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016)

No presente caso, o valor dos bens subtraídos (R$ 90,00 – e-STJ fls. 

18/19) – que ultrapassa 10% do salário mínimo vigente à época da prática delitiva (2013 - R$ 

678,00) - não pode ser considerado irrisório, razão pela qual não está preenchida condição 

essencial à aplicação do princípio da insignificância ou da bagatela.

Ademais, o entendimento fixado pela instância ordinária está em harmonia 

com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o princípio da insignificância não 

tem aplicabilidade em casos de reincidência. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.

Esta Corte entende pela impossibilidade de aplicação do princípio 
da insignificância quando o agente é reincidente.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 961.587/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, 
DJe 09/11/2016).

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  
IMPOSSIBILIDADE.  RÉU REINCIDENTE E PORTADOR  DE  
DIVERSOS  INQUÉRITOS E SENTENÇAS CONDENATÓRIAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Correto  o  julgado  hostilizado,  ao  afastar  a  aplicação  do 
princípio  da  insignificância,  em virtude de o réu ser reincidente 
duas  vezes, sendo uma condenação por roubo e outra por furto, o 
que caracteriza a reincidência específica.

Ressalta-se  ainda  que  o  réu  possui  em  seu  desfavor  diversos 
inquéritos e sentenças condenatórias não transitadas em julgado.

Resta,  desta forma, evidenciada a periculosidade do réu, bem como 
o seu descaso com a justiça, o que impede a aplicação dessa 
benesse.
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2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 860.136/MG, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
06/10/2016, DJe 17/10/2016).

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO  ESPECIAL.  FURTO.  
PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  
REINCIDÊNCIA.  REGIME.  INOVAÇÃO INDEVIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Não  há  como  reconhecer  a  irrelevância penal da conduta, 
por ausência  do  reduzido  grau  de reprovabilidade do 
comportamento do agente,  haja vista a recidiva do agravante, que 
ostenta condenações criminais anteriores transitadas em julgado a 
título de reincidência e maus antecedentes por crimes contra o 
patrimônio.

2. A fixação do regime aberto não foi abordada nas razões do 
recurso especial.   Configurada,   assim,  verdadeira  inovação  
processual, inadmissível em agravo regimental.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1610491/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
13/09/2016, DJe 20/09/2016).

No que se refere ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre 

observar que a instância ordinária, ao estabelecer o semiaberto, o fez com fundamento no art. 

33, §2º, "b" e "c", do CP, não havendo ilegalidade manifesta passível de correção neste 

momento. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0036155-5 AREsp 1.058.284 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00970831220138260050  1955/2013  19552013  20150000519128  20150000959055  
90000307220138260050  RI002P5P70000

EM MESA JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAN RONIE MACIEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN RONIE MACIEL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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